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INDICAÇÃO  Nº  584,  DE  2001

Considerando os vencimentos salariais defasados dos policiais, civis e militares, nos últimos cinco anos;

Considerando que as praças de Polícia Militar e os operacionais da Polícia Civil não tiveram reajustes desde 1997, enquanto que os oficiais da Polícia Militar e os Delegados de Polícia desde 1995;

Considerando que a variação nos índices apurados pela Fundação Getúlio Vargas relativos ao IGP-M – no período de julho de 1997 a abril de 2001;

Considerando a gritante discrepância entre os números constatados, vale dizer, mais de 41,04%;

Considerando os valores aplicados aos atuais salários da Polícia Militar, conforme tabela em anexo;

Considerando que a Polícia Civil faz jus a semelhante reajuste;

Considerando que é imperiosa a atualização dos valores salariais percebidos pelos policiais civis e militares;

Considerando que esses reajustes deveriam ser dados já a partir de 1º de maio, aproveitando a oportunidade da data;

Indico, com fulcro no artigo 159 da X Consolidação do Regimento Interno da Assembléia Legislativa do Estado de São Paulo, que o Senhor Governador do Estado envie à Assembléia Legislativa do Estado de São Paulo, Projeto de Lei no sentido de regulamentar aumento salarial de 41,04% tanto para os policiais militares, como também para os civis, com data retroativa a 1º de maio de 2001.

JUSTIFICATIVA

A Fundação Getúlio Vargas, entidade do maior respeito e credibilidade, em especial no que diz respeito à apuração de variação de índices de preços, desempenha papel de fundamental relevo no panorama nacional.

Dentre as muitas constatações vislumbradas é de se ver, conforme tabela abaixo, que no período de julho de 1997 a abril de 2001, houve variação do índice geral de preços no montante de 41,04%.

A Associação dos Cabos e Soldados da Polícia Militar do Estado de São Paulo, de posse de tais dados, efetuou estudo no sentido de demonstração dos valores que deveriam ser pagos aos milicianos bandeirantes, conforme tabela em anexo. Igual ou similar lista é devida à Polícia Civil.

Semelhante constatação exige imediata providência por parte do Governo. Urgente se faz não o aumento salarial, mas sim, a reposição do numerário perdido durante o último lustro. Da polícia, tanto civil como militar, se espera a mais pronta e imediata reação à criminalidade. Isso, contudo, torna-se cada vez mais difícil, principalmente em se considerando os valores cada vez menos atraentes. O policial, civil e militar, cada vez é mais fortemente submetido ao arrocho salarial. Isso não mais se justifica.

Necessário se mostra, nesse panorama, a atualização dos valores recebidos. É bem verdade que os policiais de ambas as forças, civil e militar, nunca perceberam grandes salários. Entretanto, como se vê, hoje recebem 40% a menos do que tinham direito há cinco anos.

A iniciativa da Associação dos Cabos e Soldados da Polícia Militar demonstra, inequivocamente, a urgência de mudanças salariais. Não é mais de se admitir a manutenção desse estado de coisas, onde o servidor da Segurança Pública é deixado em verdadeiro estado de abandono.

Não se pode exigir o impossível dos servidores da Segurança Pública. Policiais civis e militares também devem defender seus interesses. O que deve-se evitar, contudo, são os fenômenos de greve que já ocorreram recentemente em Mato Grosso, Pernambuco, Distrito Federal e Sergipe.

Tendo-se em vista a proximidade de tão importante e significativa data qual é o 1º de maio, dia do trabalhador, natural e oportuno seria a concessão do reajuste retroativo a esse dia,

Dessa forma e nessa conformidade, indica-se ao Senhor Governador a medida urgente de reajuste, o qual, em forma de Projeto de Lei, mostrar-se-á adequado e ideal aos contornos democrático, justo e altaneiro do magistrado maior do Estado.

Sala das Sessões, em 03/05/2001

a) WILSON MORAIS
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